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  Apresentação




  Por que você está diante de um Manual de Direito Ambiental perfeito para concursos, provas e exames?




  Porque este livro é escrito numa LINGUAGEM DIRETA e ALTAMENTE SISTEMATIZADA, sem exageros linguísticos e com foco constante na melhor e mais atualizada informação, de modo que se tem um texto que, de um lado, vai direto ao ponto e é sistematizado e, de outro, traz o maior número possível de informações úteis para você.




  Além disso, no decorrer do texto usamos GRIFOS, ITÁLICOS e NEGRITOS, proporcionando a você verificação fácil do início de cada ponto, e das palavras, expressões e informações-chave, facilitando ao máximo a leitura, a compreensão e a fixação das matérias.




  Não bastasse, você terá, no final de cada capítulo do livro, um QUADRO SINÓTICO com o resumo deste, proporcionando uma revisão rápida da matéria, com o intuito de solidificar o conhecimento de cada capítulo que terminar de ser lido, e também para possibilitar uma passagem de olhos na matéria estudada pouco antes de se submeter a uma prova.




  Mas não paramos aí. No final de cada capítulo você encontrará um número expressivo de QUESTÕES COMENTADAS, essenciais ao desenvolvimento do raciocínio jurídico e à fixação da matéria. Cada questão é comentada item por item quando necessário, e foram escolhidas dentre os principais concursos da área Jurídica, além de concursos de Tribunais, da área Fiscal, e também do Exame de Ordem.




  Em resumo, os profissionais, estudantes universitários, examinandos de concursos públicos, exame de ordem e demais interessados têm em mãos um verdadeiro MANUAL COMPLETO de DIREITO AMBIENTAL, que certamente será decisivo nas pesquisas e estudos com vista ao enfrentamento dos desafios profissionais, bem como das provas, concursos e exames.




  Boa leitura e sucesso!
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  capítulo 1
 MEIO AMBIENTE 
E TUTELA JURÍDICA




  1.1. Introdução. A preocupação ambiental




  A preocupação com o meio ambiente é fenômeno recente. A explicação é simples. A partir do século XX, principalmente ao longo dos últimos sessenta anos, a degradação ambiental atingiu níveis alarmantes, a ponto de comprometer seriamente a qualidade de vida dos seres humanos. É o que se verifica, por exemplo, com a contaminação dos rios, dos mares e do solo, com o desmatamento exacerbado das florestas e demais formas de vegetação, com a poluição do ar nos centros urbanos, com o desperdício dos recursos naturais não renováveis, com a liberação de gases que acarretam o efeito estufa, com as queimadas etc. Isso se deve, entre outras causas, ao aumento populacional exacerbado – o que gera uma necessidade crescente de consumo –, assim também ao desenvolvimento tecnológico, sobretudo aquele referente à utilização dos recursos naturais.




  Como se pode perceber, o homem vem promovendo, por meio de suas múltiplas atividades, progressiva deterioração do meio em que vive, afetando consequentemente a higidez não apenas de sua espécie, como de todos os seres vivos. Passou-se a perceber que a violação aos bens ambientais pode comprometer a qualidade de vida. Diante dessas circunstâncias, surgiu a necessidade de uma efetiva tutela jurídica em relação ao meio ambiente, motivo pelo qual se desenvolveram inúmeros institutos protetores dos elementos bióticos e abióticos que formam a Terra. Como salientado por José Afonso da Silva, o “problema da tutela jurídica do meio ambiente se manifesta a partir do momento em que sua degradação passa a ameaçar não só o bem-estar, mas a qualidade da vida humana, se não a própria sobrevivência do ser humano”.1




  Esse o objeto da presente obra: verificar as matérias da tutela jurídica ambiental que são relevantes.




  1.2. Tutela jurídica. O direito ambiental




  É nesse contexto de degradação que surgiu o direito ambiental, compreendido como o conjunto de normas que assume a finalidade de garantir a proteção ao meio ambiente. Verifica-se, portanto, um complexo de princípios e regras que veiculam prescrições tendentes a disciplinar o meio em que o ser humano vive.




  Inúmeros são os princípios que disciplinam tal ramo do direito. A eles será dedicado todo o Capítulo 3. No tocante às regras (leis, decretos, resoluções etc.), igualmente prevalece a multiplicidade. Ao longo da presente obra serão analisados os mais importantes diplomas ambientais, como a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei do Sistema Nacional das Unidades de Conservação, a Lei dos Crimes Ambientais e das Infrações Administrativas, o Código Florestal, a Lei da Mata Atlântica, a Lei da Política Nacional dos Recursos Hídricos, a Lei de Saneamento Básico, entre outros.




  1.3. Espécies




  O meio ambiente representa expressão plurissubjetiva, ou seja, assume diversos sentidos e acepções, aspecto a partir do qual se podem extrair as suas espécies ou aspectos.2 São eles:




  1º) Meio ambiente natural: é aquele assentado na noção de ecologia, compreendida como a inter-relação dos seres vivos e o meio que habitam. Trata-se de concepção que abarca, por exemplo, a interferência do ser humano em relação ao uso da água e à contaminação do ar.




  2º) Meio ambiente artificial: envolve o território objeto de construção pelo homem, consubstanciando as cidades. É o espaço urbano constituído pelas edificações e pelos demais equipamentos, como as ruas e as praças.




  3º) Meio ambiente cultural: refere-se ao patrimônio histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico etc. Todos estes aspectos estão relacionados com os valores culturais que merecem tutela jurídica.




  É importante ressaltar que cada uma destas espécies está submetida a um regime jurídico diferenciado e específico, o que reforça a necessidade de sua divisão.




  Além desses três sentidos, alguns autores fazem referência ao meio ambiente do trabalho. A bem da verdade, trata-se de uma categoria inserida no âmbito do meio ambiente artificial, merecendo, entretanto, uma tutela jurídica própria, objeto de estudo no direito do trabalho.




  

    

      



      

    



    

      

        	

          MEIO AMBIENTE




          (espécies ou aspectos)


        



        	

          NATURAL




          Seres vivos e meio físico (ecologia)


        

      




      

        	

          ARTIFICIAL




          Espaço urbano (cidades)


        

      




      

        	

          CULTURAL




          Patrimônio histórico, artístico, paisagístico etc.


        

      


    

  




  1.4. Direito ambiental ou direito ecológico?




  Vale consignar a existência de uma divergência doutrinária quanto à terminologia da matéria objeto da presente obra: trata-se do direito ambiental ou direito ecológico? Qual a nomenclatura mais adequada?




  Entende-se que a expressão “direito ecológico” restringe o significado daquilo que se pretende estudar, pois somente confere destaque ao meio ambiente natural (ecologia), desprezando as outras duas espécies vistas no item anterior (o meio ambiente artificial e o cultural). Essa compreensão parece acertada, na medida em que o homem vive em um ambiente complexo e heterogêneo, constituído de elementos naturais (a flora e a fauna, por exemplo), artificiais (o espaço urbano) e culturais (o patrimônio histórico, artístico e paisagístico). A terminologia, portanto, deve estar associada a tal realidade.




  Dessa forma, conclui-se que a nomenclatura mais apropriada é direito ambiental (ou direito do ambiente), tomando-se o meio ambiente em seu tríplice aspecto (natural, artificial e cultural).




  1.5. Escorço histórico das normas ambientais e do desenvolvimento do direito ambiental




  Embora o desenvolvimento mais acentuado do direito ambiental seja um fenômeno recente, é preciso reconhecer que já existiam, há longa data, diversas normas de tutela a bens ambientais. No Brasil, é possível fazer referência ao Código Florestal de 1934 (Decreto 23.793), posteriormente substituído pela Lei 4.771/1965. Citem-se também o Código de Águas (Decreto 24.643/1934), a Lei de Tombamento (Decreto-lei 25/1937), a Lei de Proteção à Fauna (Lei 5.197/1967), o Código de Pesca (Decreto-lei 221/1967), entre outros.




  Apesar de tais normas, não havia uma preocupação central com o meio ambiente como bem difuso e de interesse coletivo, tampouco existiam instrumentos processuais para a respectiva tutela. A própria questão da responsabilidade pelos danos ambientais baseava-se na teoria subjetiva, o que muitas vezes imunizava o degradador da obrigação de reparar a lesão.




  Ocorre que os problemas ambientais foram se agravando cada vez mais no mundo inteiro, o que gerou a realização de um encontro internacional promovido pela Organização das Nações Unidas (ONU). Nesse contexto é que se destaca a Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, na capital da Suécia, considerado o grande marco do direito ambiental internacional, estopim para uma consciência ambiental maior em diversos países, entre os quais o Brasil. Nesse evento foi aprovada a Declaração sobre o Meio Ambiente Humano, contemplando 26 princípios. Nesse documento foi proclamado que:




  Em larga e tortuosa evolução da raça humana neste planeta chegou-se a uma etapa em que, graças à rápida aceleração da ciência e da tecnologia, o homem adquiriu o poder de transformar, de inúmeras maneiras e em uma escala sem precedentes, tudo que o cerca.




  (...)




  A proteção e o melhoramento do meio ambiente humano é uma questão fundamental que afeta o bem-estar dos povos e o desenvolvimento econômico do mundo inteiro, um desejo urgente dos povos de todo o mundo e um dever de todos os governos.




  Vale consignar o princípio 1 dessa declaração: “O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas em um meio ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar, tendo a solene obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras.”




  Ao longo da década de 70 do século XX, houve no Brasil a expedições de algumas normas ambientais, a exemplo do Decreto-lei 1.413/1975, sobre o controle da poluição do meio ambiente provocada por atividades industriais. Porém, foi somente a partir dos anos 80 que foi se consolidando uma legislação ambiental efetivamente protetiva.




  Ênfase seda dada à Lei 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), que regrou diversos aspectos relevantes em relação à tutela ambiental (cf. será visto no capítulo 5). Sobreveio à Lei da PNMA e Lei da Ação Civil Pública (Lei 7.3471985), instrumento processual específico para a defesa de interesses difusos e coletivos, entre os quais o meio ambiente.




  Outro grande marco no direito brasileiro foi a Constituição Federal promulgada em 1988, que pela primeira vez contemplou de modo expresso dispositivos relativos ao meio ambiente (cf. será estudado no capítulo 2). Desde então, inúmeras leis foram editadas, merecendo realce a Lei 9.605/1998 (lei das sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente), Lei 9.985/2000 (Lei do Sistema Nacional das Unidades de Conservação), Lei Complementar 140/2011 (competências ambientais), Lei 12.651/2012 (Novo Código Florestal), entre outras.




  No âmbito do direito internacional, consigne-se a Conferência Rio-92, realizada na cidade do Rio de Janeiro em 1992, 20 anos após a Conferência de Estocolmo. Também conhecida como ECO 92 ou Cúpula da Terra, nesse evento foi aprovada, entre outros documentos, a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, contendo 27 princípios, bem como a Convenção Quadro sobre Mudanças Climáticas.




  Marcelo Abelha Rodrigues pondera a existência de três fases em relação à evolução do direito ambiental no País.




  A primeira baseou-se na “tutela econômica do meio ambiente”,3 pela qual “a proteção do meio ambiente tinha uma preocupação meramente econômica”, de modo que “o meio ambiente não era tutelado de modo autônomo, senão como um bem privado, pertencente ao indivíduo”.4 Vigorou desde o descobrimento do Brasil até a segunda metade do século XX. A segunda fase consistiu na “tutela sanitária do meio ambiente”,5 igualmente marcada pelo antropocentrismo puro, porém agora o enfoque não era apenas a questão econômica, mas a tutela da saúde e da qualidade de vida humana (período aproximado entre 1950 e 1980). Já a terceira fase inaugurou a “tutela autônoma do meio ambiente”, no âmbito da qual surgiu o direito ambiental propriamente dito. “Se nas duas fases anteriores a preocupação maior das leis ambientais, apesar da evolução, era sempre o homem, o que se viu a partir da década de 1980 foi uma verdadeira mudança de paradigma: não seria mais o homem o centro das atenções, mas o meio ambiente em si mesmo considerado”.6 O marco inicial se deu com a já referida Lei 6.938/1981 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), objeto de estudo no capítulo 5, posteriormente consolidada com a Constituição Federal de 1988.




  1.6. O meio ambiente como direito difuso




  Um dos grandes avanços da ciência jurídica foi o desenvolvimento da noção dos direitos coletivos lato sensu. “Após a Segunda Guerra Mundial, passou-se a detectar que os grandes temas adaptavam-se à necessidade da coletividade, não apenas num contexto individualizado, mas sim corporativo, coletivo. (...) Não mais era possível solucionar litígios apegados à velha concepção de que cada indivíduo poderia ser proprietário de um bem”.7 Para evidenciar tal aspecto, vale reproduzir uma pergunta muito reproduzida pelos autores de direito ambiental com base na doutrina italiana: a quem pertence o ar que respiro? A resposta, evidente, é: a todos.




  Com base em tal concepção, o direito positivo passou a contemplar expressamente a categoria dos interesses de massa. Cite-se a Lei da Ação Civil Pública (Lei 7.347/1985) e a própria Constituição Federal, que atribui ao Ministério Público a competência para “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.” Destaque seja dado ao Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), que estabelece uma classificação dos direitos coletivos lato sensu. São elas (art. 81, parágrafo único):




  • Interesses ou direitos difusos: são aqueles de caráter transindividual (transcendem o indivíduo, abarcando uma coletividade) e indivisíveis (não pode ser cindido em relação aos membros da coletividade), sendo que os titulares envolvidos são pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;




  • Interesses ou direitos coletivos (stricto sensu): aqueles de caráter transindividual e indivisíveis, sendo que os titulares pertencem a grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas (entre si ou com a parte contrária) por uma relação jurídica base (são determináveis, portanto);




  • Interesses ou direitos individuais homogêneos: aqueles de caráter individual, mas que decorrem de uma origem comum. Por conta disto, pode-se afirmar que são divisíveis.




  Ora, o meio ambiente ecologicamente equilibrado representa eminentemente um bem difuso, porquanto integra a órbita de direito de toda a sociedade (transindividual), não sendo divisível (a poluição do ar, por exemplo, não prejudica somente um indivíduo, mas todos), abarcando titulares indeterminados (todos aqueles atingidos pela degradação atmosférica) e ligados por uma circunstância de fato (p.ex., a emissão de poluentes na atmosfera).
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  1.7. Um exemplo de tutela jurídico-ambiental: a proibição da crueldade contra os animais




  Tome-se um exemplo de tutela jurídico-ambiental: aquela que envolve a situação de maus-tratos contra animais. Como será visto no próximo capítulo, o tema conta com previsão constitucional, nos termos do art. 225, § 1º, inciso VII, que veda a submissão dos animais à crueldade.




  Com base nesse preceito constitucional, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que a briga de galos representa prática que merece condenação, de modo que foi julgada inconstitucional lei fluminense que autorizava a realização de exposições e competições entre as aves das raças combatentes (ADIn 1.856-RJ, Pleno, rel. Min. Celso de Mello, DJe 13.10.2011. v.u.).




  De acordo com o STF, com base em importante precedente da mesma Corte, “a promoção de briga de galos, além de caracterizar prática criminosa tipificada na legislação ambiental, configura conduta atentatória à Constituição da República, que veda a submissão de animais a ato de crueldade, cuja natureza perversa, à semelhança da ‘farra do boi’ (RE 153.531/SC), não permite sejam eles qualificados como inocente manifestação cultural, de caráter meramente folclórico”. Outro relevante julgado envolveu a chamada “vaquejada”, também considerada uma prática inconstitucional pelo STF (ADIn 4.983).O próprio Superior Tribunal de Justiça evoca o ordenamento para afastar práticas cruéis contra animais, conforme julgado tomado no REsp 1.115.916-MG (2ª Turma, rel. Min. Humberto Martins, DJe 18.09.2009), envolvendo o trato de cães e gatos por centro de controle de zoonoses.




  Nessa impugnação, convém destacar que a parte recorrente (Município de Belo Horizonte) evocou o art. 1.263 do Código Civil, valendo-se do raciocínio segundo o qual os animais recolhidos nas ruas são considerados coisas abandonadas, motivo pelo qual a administração poderia dar-lhes a destinação mais conveniente. Tal argumento foi repelido pelo STJ, que ponderou o seguinte: “Não há como se entender que seres, como cães e gatos, que possuem um sistema nervoso desenvolvido e que por isso sentem dor, que demonstram ter afeto, ou seja, que possuem vida biológica e psicológica, possam ser considerados como coisas, como objetos materiais desprovidos de sinais vitais”. Assim, “a condenação dos atos cruéis não possui origem na necessidade do equilíbrio ambiental, mas sim no reconhecimento de que os animais são dotados de uma estrutura orgânica que lhes permite sofrer e sentir dor. A rejeição a tais atos, aflora, na verdade, dos sentimentos de justiça, de compaixão, de piedade, que orientam o ser humano a repelir toda e qualquer forma de mal radical, estável e sem justificativa razoável”.




  No âmbito infraconstitucional, dando-se aplicabilidade ao preceito constitucional, sobressai-se o quanto previsto na Lei 9.605/1998, que dispõe sobre as infrações ambientais de natureza penal e administrativa. No âmbito dos preceitos que tipificam os respectivos crimes, cite-se o artigo 32, que dispõe: “Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa”.




  Ademais, nos termos do § 1º do mesmo dispositivo, incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. Como se nota, tal preceito preconiza de modo mais adequado uma condição necessária para o afastamento do tipo penal nas situações de atividades didáticas ou científicas envolvendo animais: a inexistência de recursos alternativos. Trata-se de solução mais compatível com o princípio da proporcionalidade, que impõe a diretriz da necessidade, segundo a qual deve ser optar pelo meio que carreie menor impacto sobre o interesse ou o bem tutelado.




  Evidentemente, a questão não está imune a problemáticas e controvérsias, podendo-se citar o quanto disciplinado na Lei 11.794/2008, que estabelece procedimentos para o uso científico de animais.




  Referida lei estabelece a legitimidade do uso de animais em relação a atividades de ensino e pesquisa científica. No que se refere à seara educacional, sua aplicação abrange o ensino superior e a educação profissional técnica de nível médio da área biomédica. Já em relação ao campo da pesquisa científica, a norma faz alusão às áreas de desenvolvimento tecnológico, produção e controle da qualidade de drogas, medicamentos, alimentos, imunobiológicos, entre outros.




  Nos termos da lei, trata-se de uma utilização humanitária dos animais, sendo admitida a prática da eutanásia, sempre que, encerrado o experimento ou em qualquer de suas fases, for tecnicamente recomendado aquele procedimento ou quando ocorrer intenso sofrimento. Ademais, os experimentos que possam causar dor ou angústia devem se desenvolver sob sedação ou anestesia adequadas.




  Tal regime vem sendo objeto de acirradas críticas, inclusive em relação ao seu aspecto constitucional, ao não estabelecer um procedimento formal em relação ao sacrifício de animais. Outro ponto que merece consideração representa, à luz das recentes discussões envolvendo o uso de animais em experimentos envolvendo a indústria de cosméticos, a adequação entre o meio empregado e a finalidade pretendida.




  Nesse particular, verifica-se que a Lei 11.794/2008 parece dar solução compatível, legitimando a utilização de animais nas atividades de pesquisa científica relacionadas ao controle da qualidade de drogas, medicamentos, alimentos e imunobiológicos (cf. dispõe o art. 1º, § 2º, acima reproduzido). A finalidade envolvida é clara: nas situações envolvendo experimentos científicos atinentes à melhoria da saúde humana, o uso de animais se justifica. Percebe-se, logo, uma inequívoca vertente antropocêntrica do ordenamento.




  Ocorre que o fim acima mencionado – desenvolvimento de cosméticos – não se compatibiliza, a nosso ver, com a diretriz normativa referida, na medida em que a interface com a questão da saúde humana é meramente secundária, destacando-se, a bem da verdade, a atividade econômica desenvolvida. Assim, mostra-se incompatível com o ordenamento a utilização de animais para tais propósitos. Nessa seara, a própria Constituição Federal é infringida.




  Como se pode notar, o ordenamento brasileiro já conta com um arsenal normativo tendente a proteger os animais contra a crueldade, evidenciando a existência de uma efetiva tutela jurídico-ambiental.




  Nos capítulos a seguir, essa tutela será analisada nos seus pormenores, em relação aos aspectos do ordenamento ambiental mais relevantes.




  1.8. Quadro sinótico




  

    

      

    



    

      

        	

          1. Meio Ambiente e suas Espécies




          1.1. Natural: seres vivos e meio físico (ecologia);




          1.2. Artificial: meio ambiente urbano (cidades);




          1.3. Cultural: patrimônio histórico, artística, paisagístico etc.




          Observação: há autores que incluem o Meio Ambiente do Trabalho.


        

      




      

        	

          2. Evolução histórica do Direito Ambiental brasileiro: a) A autonomia do direito ambiental é fenômeno recente (década de 80 do século XX), embora já houvesse no Brasil normas de tutela a bens ambientais, como o Código Florestal e o Código de Águas, ambos de 1934.; b) Diante do aumento da poluição ambiental no planeta, houve uma mobilização de diversos países, dando ensejo ao primeiro evento internacional com foco ambiental: a Conferência de Estocolmo, realizada em 1972 na Suécia. Trata-se do mais relevante marco do direito ambiental internacional; c) Diante de tal cenário, houve a edição de leis cada vez mais voltadas ao meio ambiente, merecendo destaque a Lei federal 6.938/1981 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente) e a Lei federal 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública); d) em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, a tutela ambiental contou com previsão específica; e) A partir de então, diversos outros diplomas ambientais foram sendo expedidos, a exemplo da Lei federal 9.605/1998 (Responsabilidade Ambiental no âmbito penal e administrativo), Lei federal 9.985/2000 (Unidades de Conservação), Lei Complementar federal 140/2011 (Competências ambientais) e Lei federal 12.651/2012 (Novo Código Florestal).


        

      




      

        	

          3. Meio ambiente e os direitos coletivos lato sensu: a) Categorias: a.1) Direito difusos: são direitos transindividuais, indivisíveis, envolvem titulares indeterminados ligados entre si por circunstância de fato; a.2) Direitos coletivos stricto sensu: são direitos transindividuais, indivisíveis, envolvem titulares determinados ligados por relação jurídica base; a.3) direitos individuais homogêneos: são direitos individuais, divisíveis e que decorrem de origem comum.




          Pergunta: o Direito Ambiental está associado a qual categoria?




          Resposta: de modo geral, aos direitos difusos.


        

      


    

  




  1.9. QUESTÕES COMENTADAS




  1.9.1 MEIO AMBIENTE E TUTELA JURÍDICA




  1. (Juiz Federal/TRF 5ª Região – 2013 – CESPE) O direito ao meio ambiente é um direito de interesse




  (A) individual homogêneo de grande relevância social.




  (B) coletivo.




  (C) difuso.




  (D) meramente individual.




  (E) exclusivo do poder público.




  O meio ambiente insere-se na categoria dos interesses difusos (transindividual, indivisível, relacionados a titulares indeterminados e ligados por circunstância de fato). Com efeito, o direito ambiental integra a órbita jurídica de toda a sociedade (transindividual), não sendo divisível (a poluição do ar, por exemplo, não prejudica somente um indivíduo, mas toda a sociedade), abrangendo titulares indeterminados (todos aqueles atingidos pela degradação atmosférica) e ligados por uma circunstância de fato (p.ex., a emissão de poluentes na atmosfera).




  

    

      

        	

          Gabarito “C”


        

      


    

  




  2. (Procurador do Estado/PR – 2011 – UEL) Sobre o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, estabelecido no caput do artigo 225 da Constituição Federal de 1988, é correto afirmar: 




  (A) trata-se de um direito de natureza difusa que se consolida a partir da soma de direitos individuais;




  (B) trata-se de um direito difuso, sendo este compreendido como transindividual, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas ligadas entre si por uma relação jurídica de base;




  (C) trata-se de um direito difuso, sendo este compreendido como transindividual, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;




  (D) trata-se de um direito de natureza coletiva que se consolida a partir da soma de direitos individuais;




  (E) trata-se de um direito coletivo, sendo este compreendido como transindividual, de natureza indivisível, de que seja titular um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por circunstâncias de fato.




  O meio ambiente consubstancia direito de interesse difuso (transindividual, indivisível, relacionados a titulares indeterminados e ligados por circunstância de fato). Tais características são estabelecidas pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), em seu artigo 81, parágrafo único.




  

    

      

    



    

      

        	

          Gabarito “C”


        

      


    

  




  3. (Procurador Municipal/Penedo – 2010 – UFAL) Boa parte dos dispositivos do art. 225 da Constituição brasileira de 1988 foram inspirados por uma Declaração aprovada na Conferência Internacional da ONU sobre 




  (A) o Meio Ambiente (Estocolmo).




  (B) Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio de Janeiro).




  (C) a Proteção das Espécies da Flora e da Fauna (Basileia).




  (D) os Recursos Naturais Não Renováveis (Joanesburgo).




  (E) o Desenvolvimento Sustentável Mundial (Berlim).




  Em razão dos desastres ambientais percebidos ao longo do século XX, foi realizada em 1972 na Suécia a Conferência de Estocolmo, considerado o grande marco do direito ambiental internacional, estopim para uma consciência ambiental maior em diversos países, entre os quais o Brasil. O documento produzido em tal evento (Declaração sobre o Meio Ambiente Humano) influenciou boa parte dos preceitos do art. 225 da Constituição Federal de 1988.




  

    

      

    



    

      

        	

          Gabarito “A”
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  capítulo 2 
 DIREITO AMBIENTAL E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL




  2.1. Constituição Federal e meio ambiente




  A Constituição Federal de 1988 representa um marco do direito ambiental brasileiro. Pela primeira vez o meio ambiente foi expressamente inserido na Lei Fundamental, o que evidencia a relevância que tal matéria passou a assumir no mundo jurídico. Dessa forma, sob o prisma do direito, qualquer atividade humana deve ser analisada também pelos aspectos ambientais envolvidos.




  O meio ambiente encontra previsão em diversos dispositivos constitucionais. Cada um deles aborda os múltiplos aspectos da questão, como a competência material (art. 23, VI) e a legislativa (art. 24, VI), a tutela processual (art. 5º, LXXIII), a função social da propriedade urbana (art. 186, II), entre outros. Pode-se dizer que “toda a base do Direito Ambiental se encontra cristalizada na Lei Maior”.1 Os mais relevantes preceitos constitucionais serão estudados ao longo da presente obra.




  Merece ser destacado desde já o Título III da Constituição, que trata da Ordem Social, mais especificamente o Capítulo VI, referente ao “Meio Ambiente”, constituído apenas por um dispositivo, o artigo 225. Tamanha a sua importância, que lhe será dedicado o item a seguir.




  2.2. O artigo 225 da Constituição




  O art. 225 representa o dispositivo constitucional mais relevante sobre o meio ambiente, congregando inúmeros aspectos fundamentais do regime jurídico-ambiental em nosso País. Ele é constituído pelo caput e por sete parágrafos. A redação integral é a seguinte:




  Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




  § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:




  I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;




  II – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;




  III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;




  IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;




  V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;




  VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;




  VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.




  § 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.




  § 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.




  § 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.




  § 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.




  § 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.




  § 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos.




  Façamos, agora, uma divisão de tal dispositivo e uma análise de suas partes constituintes.




  2.2.1. O caput do art. 225




  O caput do art. 225 apresenta a seguinte redação:




  Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




  O meio ambiente ecologicamente equilibrado representa um direito de TODOS. Isso significa que todos os seres humanos (e não apenas os brasileiros) assumem a legítima pretensão de viver em um ambiente dotado de condições de habitabilidade. Esse é um viés antropocêntrico do direito ambiental (antropo = homem; cêntrico = está no centro). Assim, é destacada a proteção ecológica como forma de melhorar a vida humana. Tal ideia é fácil de compreender. Na medida em que houver a diminuição da poluição atmosférica, aumenta a qualidade de vida das pessoas que respiram o ar menos contaminado. A mesma noção se aplica para a degradação da água, do solo etc.




  Cuidado! Embora o antropocentrismo seja um enfoque dado pela Constituição Federal, deve-se reconhecer que o viés biocêntrico também está presente (bio = vida; cêntrico = está no centro). Com base em tal perspectiva, qualquer forma de vida é objeto de tutela, e não apenas a vida humana. É o que se pode perceber pelo art. 225, § 1º, VII, que veda as práticas que provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais a crueldade. Com base nesse aspecto é que o Supremo Tribunal Federal já reputou inconstitucionais as práticas da “farra do boi” e da “briga de galo”, configuradoras de uma prática cruel contra os animais (cf. desenvolvido no Capítulo 1).




  Outro aspecto relevante do art. 225, caput, é a circunstância de reconhecer um verdadeiro direito fundamental do homem, na medida em que o meio ambiente equilibrado é essencial à sadia qualidade de vida. Com efeito, é impensável que o homem consiga viver de maneira sadia sobre a Terra, sem o meio ambiente equilibrado. Dessa forma, muito embora o art. 225 não esteja inserido no Título II da Constituição (que trata dos direitos e garantias fundamentais), tal dispositivo representa um prolongamento seu.




  Ademais, o meio ambiente é inserido como direito de terceira geração, de cunho coletivo, assentado sobre a ideia de solidariedade. É o que já decidiu o Supremo Tribunal Federal, conforme a decisão abaixo:




  O direito à integridade do meio ambiente – típico direito de terceira geração – constitui prerrogativa jurídica de titularidade coletiva, refletindo, dentro do processo de afirmação dos direitos humanos, a expressão significativa de um poder atribuído, não ao indivíduo identificado em sua singularidade, mas, num sentido verdadeiramente mais abrangente, à própria coletividade social. Enquanto os direitos de primeira geração (direitos civis e políticos) – que compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais – realçam o princípio da liberdade e os direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais) – que se identificam com as liberdades positivas, reais ou concretas – acentuam o princípio da igualdade, os direitos de terceira geração, que materializam poderes de titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as formações sociais, consagram o princípio da solidariedade e constituem um momento importante no processo de desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos direitos humanos, caracterizados, enquanto valores fundamentais indisponíveis, pela nota de uma essencial inexauribilidade (MS 22.164, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 30.10.1995, Plenário, DJ de17.11.1995).




  O meio ambiente equilibrado é inserido na categoria dos bens de uso comum do povo. O que isso significa? Importante lembrar que no âmbito do direito administrativo existe uma categoria de bens públicos, os bens de uso de comum do povo, apontados expressamente no Código Civil (art. 99, I). Atenção! Ao mencionar “bem de uso comum do povo”, a Constituição não transformou os bens ambientais em bens públicos. Eles podem ser públicos ou privados. Basta verificar que um particular pode ser proprietário de uma área em que se encontra inserida uma área de preservação permanente (uma área ambiental especialmente protegida), que continua sendo de titularidade privada. É o que salienta Toshio Mukai: “o art. 225, caput, da Constituição, embora tenha considerado o meio ambiente como um bem de uso comum do povo, não o declarou como sendo público”.2




  A mesma ideia, aliás, encontra-se no art. 225, § 4º, segundo o qual a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional. A expressão “patrimônio nacional” não significa que tais ecossistemas são bens da União (bens federais) ou que somente esse ente federativo pode instituir áreas ambientais em seus limites. Significa, isto sim, que interessam a toda a sociedade. É o que já decidiu o Supremo Tribunal Federal, no seguinte sentido: “O preceito consubstanciado no art. 225, § 4º, da Carta da República, além de não haver convertido em bens públicos os imóveis particulares abrangidos pelas florestas e pelas matas nele referidas (Mata Atlântica, Serra do Mar, Floresta Amazônica brasileira), também não impede a utilização, pelos próprios particulares, dos recursos naturais existentes naquelas áreas que estejam sujeitas ao domínio privado, desde que observadas as prescrições legais e respeitadas as condições necessárias a preservação ambiental.” (RE 134.297, 1ª Turma, relator Ministro Celso de Mello, DJ 22.09.1995).




  A bem da verdade, o meio ambiente equilibrado representa um bem associado aos interesses difusos, porquanto o interesse público envolvido é acentuado, apresentando, ademais, as características da indivisibilidade e da indeterminabilidade.3 A qualidade do ar, por exemplo, envolve um aspecto ambiental de relevância social notável. Além disso, ela abarca necessariamente todos os membros da sociedade, sendo incabível uma divisão da qualidade atmosférica, tampouco a fixação quantitativa das pessoas envolvidas.




  De acordo com Pedro Lenza, “o meio ambiente é bem de fruição geral da coletividade, de natureza difusa e, assim, caracterizado como res omnium – coisa de todos, e não como res nullius, (....). Trata-se de direito que, apesar de pertencer a cada indivíduo, é de todos ao mesmo tempo e, ainda, das futuras gerações”.4




  Ainda sobre o art. 225, § 4º, convém destacar a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que admite a desapropriação de áreas localizadas em referidos ecossistemas para fins de reforma agrária. Nessa direção o seguinte julgado do STF (MS 22.164, Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 17.11.1995):




  A norma inscrita no art. 225, § 4º, da Constituição não atua, em tese, como impedimento jurídico à efetivação, pela União Federal, de atividade expropriatória destinada a promover e a executar projetos de reforma agrária nas áreas referidas nesse preceito constitucional, notadamente nos imóveis rurais situados no Pantanal Mato-Grossense. A própria Constituição da República, ao impor ao poder público o dever de fazer respeitar a integridade do patrimônio ambiental, não o inibe, quando necessária a intervenção estatal na esfera dominial privada, de promover a desapropriação de imóveis rurais para fins de reforma agrária, especialmente porque um dos instrumentos de realização da função social da propriedade consiste, precisamente, na submissão do domínio à necessidade de o seu titular utilizar adequadamente os recursos naturais disponíveis e de fazer preservar o equilíbrio do meio ambiente (CF, art. 186, II), sob pena de, em descumprindo esses encargos, expor-se à desapropriação-sanção a que se refere o art. 184 da Lei Fundamental.




  Outrossim, o STF reconhece que a norma inscrita no art. 225, § 4º, deve ser interpretada de modo harmonioso com o sistema jurídico, notadamente com a cláusula que garante e assegura o direito de propriedade em todas as suas projeções (art. 5º, XXII), inclusive aquela concernente à compensação financeira devida pelo Poder Público ao proprietário atingido por atos imputáveis à atividade estatal. (RE 134.297, 1ª Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 22.09.1995). Dessa forma, o particular tem o direito de ser indenizado pelas limitações administrativas que afetam o conteúdo econômico de sua propriedade.
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  O dever de defender e preservar o meio ambiente equilibrado abrange tanto o Poder Público quanto a própria coletividade, nos termos do art. 225, caput. Assim, os órgãos estatais devem atuar no sentido da defesa e da preservação ambiental, no âmbito de suas diversas manifestações (poder de polícia, intervenção na propriedade privada e no domínio econômico, aquisições públicas etc.). Além disto, os próprios cidadãos estão inseridos no mesmo dever de conservação ambiental. Para além de representarem os titulares de um direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, são titulares de um dever que lhe são associados.




  Vale chamar a atenção para o conteúdo de tal dever. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, “o Poder Público tem o dever de preservar o meio ambiente. Trata-se de um dever fundamental, que não se resume apenas em um mandamento de ordem negativa, consistente na não degradação, mas possui também uma disposição de cunho positivo que impõe a todos – Poder Público e coletividade – a prática de atos tendentes a recuperar, restaurar e defender o ambiente ecologicamente equilibrado.” (REsp 1.163.524/SC, 2ª Turma, rel. Min. Humberto Martins, DJe 12.05.2011).




  Por fim, a proteção ambiental representa um bem que envolve as presentes e futuras gerações. A conservação ambiental de hoje não se presta a servir apenas as gerações atuais. Também é objeto de tutela pessoas que ainda não existem, as gerações futuras, que merecem nascer e crescer em um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Nota-se, nesse ponto, uma verdadeira responsabilidade entre as gerações.




  Em relação a esses importantíssimos aspectos do art. 225, caput, temos, esquematicamente:
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  2.2.2. Demais preceitos do art. 225




  Outros aspectos relevantes do art. 225 são os seguintes:




  • Necessidade de preservação da diversidade e integridade do patrimônio genético do País. Merece destaque a Lei 13.123/2015, que dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético. Cite-se também a Lei federal 11.105/2005, que estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados (OGM);




  • Necessidade de definição dos espaços territoriais especialmente protegidos. São diversas as categorias de tais espaços, como será visto ao longo da presente obra (área de preservação permanente, unidades de conservação etc.). Convém destacar, desde já, que a alteração e a supressão dessas áreas ambientais somente são permitidas através de lei;




  • Necessidade de estudo prévio de impacto ambiental para a instalação de empreendimento potencialmente causados de significativa degradação ao meio ambiente. Essa questão será tratada a seguir, no capítulo referente ao licenciamento ambiental;




  • Promoção da educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente. A Lei federal 9.795/1999 instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental;




  • A Constituição Federal fez expressa alusão à responsabilidade ambiental, que assume diversos planos: civil, penal e administrativo. Os respectivos regimes serão estudados ao longo da presente obra.




  • Preconiza a Constituição que são indisponíveis as terras devolutas necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. As terras devolutas são bens públicos dominicais,5 de modo que são, como regra, alienáveis (disponíveis). Verifica-se, logo, que a Carta Magna elenca importante exceção;




  • As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.




  2.3. O artigo 170 da Constituição




  Outro dispositivo constitucional relevante é o art. 170, que dispõe sobre os princípios gerais da ordem econômica brasileira.




  Nos termos do caput desse preceito, a ordem econômica encontra-se fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa. Trata-se do regime capitalista que rege o nosso País. Por conta de tal aspecto, qualquer pessoa pode, por exemplo, abrir um negócio no setor da fabricação de detergente. No entanto, o desenvolvimento dessa atividade econômica deve ser ponderado com os princípios elencados nos incisos do art. 170, entre eles o da defesa do meio ambiente (inciso VI). Nesse sentido, ao iniciar o empreendimento que possa afetar o meio ambiente, devem ser tomadas medidas para diminuir e compensar o impacto ambiental envolvido.




  Conclui-se, portanto, como já fez o Supremo Tribunal Federal, que “o meio ambiente não é incompatível com projetos de desenvolvimento econômico e social que cuidem de preservá-lo como patrimônio da humanidade” (ACO-MC-AgR 876, Pleno, rel. Min. Menezes Direito, DJE de 1º.08.2008).




  Evidentemente, a defesa ambiental deve-se se basear no tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação.




  2.4. O meio ambiente como preceito constitucional e a atividade de ponderação




  Vige atualmente no cenário jurídico o pós-positivismo, igualmente denominado neoconstitucionalismo, baseado, entre outros aspectos, no reconhecimento da força normativa da Constituição, bem assim na valorização dos direitos fundamentais.




  Tal concepção provocou uma certa revolução no âmbito da hermenêutica jurídica, baseada de modo muito acentuado no trabalho interpretativo de subsunção, consistente na verificação da norma e do fato e na possibilidade de aplicação daquela ao caso concreto. Para além do labor subsuntivo, foi desenvolvido o mecanismo de ponderação, que representa uma “técnica de decisão jurídica aplicável a casos difíceis, (...) associada às noções difusas de balanceamento e sopesamento de interesses, bens, valores ou normas”.




  Como já analisado acima, o meio ambiente representa aspecto consagrado pela Constituição Federal, nos termos dos diversos dispositivo que o preveem. Natural, portanto, que a questão ambiental esteja inserida muitas vezes em conflitos que exijam o trabalho hermenêutico de ponderação. Vejamos três exemplos, extraídos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.




  O primeiro refere-se ao julgamento procedido pelo STF no âmbito do MS 25.284-DF (Pleno, julgamento em junho de 2010), que tratava da criação da Reserva Extrativista Verde para Sempre, localizada no Baixo Xingu (Município de Porto de Moz, Estado do Pará).




  Entre os fundamentos suscitados no Acórdão, ênfase seja dado ao conflito muitas vezes existente entre o interesse coletivo e o individual. Esse é um aspecto fortemente presente nas questões ambientais, sobretudo na criação de espaços territoriais especialmente protegidos, como as Unidades de Conservação (gênero dentro do qual se insere a Reserva Extrativista). Qual o interesse que merece prevalecer: a do proprietário do imóvel sobre o qual se pretende a instituição da área a ser protegida, ou os aspectos ambientais que se pretende tutelar?




  De acordo com o relator, o Ministro Marco Aurélio, “a proteção à propriedade não se sobrepõe ao interesse comum. Tanto é assim que a garantia constitucional respectiva está condicionada à função social (...). Em síntese, a propriedade, de nítido caráter individual, não é um direito absoluto. Está condicionada a valor maior presente o interesse coletivo”. Assim, nos termos da ementa do Acórdão: ante o estabelecido no art. 225 da CF, o conflito entre os interesses individual e coletivo resolve-se a favor deste último.




  O segundo julgado do STF foi dado na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 101 (ADPF 101, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 24.06.2009, Plenário, DJE de 04.06.2012), em que se discutiu a constitucionalidade de atos normativos proibitivos da importação de pneus usados.




  Entendeu o Tribunal Supremo que restaram demonstrados os diversos malefícios do manuseio, sobretudo do descarte, dos pneus usados. Entre eles, foram apontados:




  • “os elementos que compõem os pneus, dando-lhe durabilidade, é responsável pela demora na sua decomposição quando descartado em aterros”;




  • “a dificuldade de seu armazenamento impele a sua queima, o que libera substâncias tóxicas e cancerígenas no ar”;




  • “pneus inservíveis e descartados a céu aberto são criadouros de insetos e outros transmissores de doenças”;




  • “o alto índice calorífico dos pneus, interessante para as indústrias cimenteiras, quando queimados a céu aberto se tornam focos de incêndio difíceis de extinguir, podendo durar dias, meses e até anos”.




  Diante de tal cenário, o STF procedeu a uma ponderação de princípios constitucionais, entre eles o da livre-iniciativa e o do desenvolvimento econômico, de um lado, e o da sustentabilidade e o da proteção à saúde, de outro. Na medida em que houve a demonstração de que a importação de pneus usados afronta os preceitos constitucionais de saúde e do meio ambiente ecologicamente equilibrado, o STF determinou, como regra, a proibição da importação de tais produtos.




  O terceiro julgado é do Superior Tribunal de Justiça, que analisou a situação de ocupação de área ambiental (margens de represa) por população carente (REsp 403.190/SP, 2ª Turma, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 14.08.2006, p. 259). Na ocasião, o STJ entendeu o seguinte: “A destruição ambiental verificada nos limites do Reservatório Billings – que serve de água grande parte da cidade de São Paulo –, provocando assoreamentos, somados à destruição da Mata Atlântica, impõe a condenação dos responsáveis, ainda que, para tanto, haja necessidade de se remover famílias instaladas no local de forma clandestina, em decorrência de loteamento irregular implementado na região.” Tal conclusão decorreu do seguinte trabalho de ponderação: “Não se trata tão somente de restauração de matas em prejuízo de famílias carentes de recursos financeiros, que, provavelmente deixaram-se enganar pelos idealizadores de loteamentos irregulares na ânsia de obterem moradias mais dignas, mas de preservação de reservatório de abastecimento urbano, que beneficia um número muito maior de pessoas do que as residentes na área de preservação. No conflito entre o interesse público e o particular há de prevalecer aquele em detrimento deste quando impossível a conciliação de ambos.”
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